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O ENSINO DA CONTABILIDADE NO SÉCULO XXI

Considerações iniciais


Uma das preocupações que nos motivou a elaborar o presente trabalho é a necessidade de equacionar o ensino da contabilidade com o mercado de trabalho. O ensino é o fiel da balança para o equilíbrio da relação entre a sociedade e o profissional. Um ensino que prepare um profissional que contemple as necessidades e aspirações da sociedade resulta na valorização do profissional. O ensino precisa conduzir o futuro profissional àquilo que o mercado efetivamente necessita para garantir neste a sua inserção e realização pessoal.


As entidades que representam, defendem e fiscalizam o exercício das atividades profissionais têm o dever de reivindicar a incorporação, no ensino, dessas necessidades, integrando, assim, o futuro profissional com o seu mercado de trabalho. As escolas têm de formar profissionais com um campo de trabalho muito bem definido, para que saibam com precisão quais são os seus compromissos profissionais. As entidades de classe precisam oferecer suas sugestões ao Governo para que este introduza na legislação mecanismos para a formação de profissionais que cumpram com a função social da contabilidade. 


De nada adianta uma atitude passiva. Precisamos, isso sim, tomar parte cada vez mais das decisões, conquistando espaço nas esferas deliberativas.


Em primeiro lugar, o curso de Ciências Contábeis não pode ser pensado a partir do número de horas de aula, e, sobretudo, por alguém que não conhece a realidade da profissão. Ao contrário, é a partir dos conteúdos mínimos estruturados nas disciplinas necessárias para a obtenção da habilitação que se deve estabelecer a duração mínima do curso. Para isso, precisamos demonstrar quais são essas necessidades, para que o Estado as transforme em norma. Nesse sentido, a lei é clara: a União incumbir-se-á de baixar as normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação (art. 9º, inciso VII, Lei 9.394/96).

Da extinção do curso de técnico em contabilidade como curso regular de 2º grau


A Lei nº 9.394, de 20.12.96, que estabelece as novas Diretrizes e Bases da Educação Nacional deu uma nova composição aos níveis escolares. Assim, o artigo 21 da citada Lei estabelece:



Art. 21 – A educação escolar compõe-se de:



I – educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;



II – educação superior.

Desta forma, o ensino técnico deixou de compor o ensino médio, etapa final da educação básica.



Art. 5º. A educação profissional de nível técnico terá organização curricular própria e independente do ensino médio


Pelo Decreto Federal nº 2.208, de 17.04.97, foi regulamentada a educação profissional. Assim, a educação profissional foi dividida nos seguintes níveis:



Art. 3º A educação profissional compreende os seguintes níveis:



I – básico: destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores, independente de escolaridade prévia;



II – técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos do ensino médio, devendo ser ministrado na forma estabelecida por este Decreto;



III – tecnológico: corresponde a cursos de nível superior na área tecnológica, destinados a egressos do ensino médio e técnico.


O Decreto nº 2.208 também estabelece as diretrizes para a formulação dos currículos dos cursos de ensino técnico:



Art. 6º A formulação dos currículos plenos dos cursos do ensino técnico obedecerá ao seguinte:



I – o Ministério da Educação e do Desporto, ouvido o Conselho Nacional de Educação, estabelecerá diretrizes curriculares nacionais, constantes de carga horária mínima do curso, conteúdos mínimos, habilidades e competências básicas, por área profissional;



(...)



Art. 7º Para a elaboração das diretrizes curriculares para o ensino técnico, deverão ser realizados estudos de identificação do perfil de competências necessárias à atividade requerida, ouvidos os setores interessados, inclusive trabalhadores e empregados.


Desta forma, e considerando que o Decreto-lei nº 9.295/46 definiu as atribuições dos técnicos em contabilidade, torna-se necessária a participação dos profissionais da área contábil e das entidades que integram esta categoria profissional para sugerir mecanismos que estabeleçam o modo como esses profissionais passarão a ser formados e quais os conteúdos das disciplinas que lhes serão ministradas para receberem o devido reconhecimento profissional.

Das novas diretrizes curriculares para o curso de Ciências Contábeis


Da mesma forma que o curso técnico de contabilidade teve profundas modificações, o curso de Ciências Contábeis também está passando por transformações.


A Comissão de Especialistas de Ensino das Ciências Contábeis – CEE / Contábeis, através do Edital nº 04/97, apresentou uma proposta de Projeto de Reforma do Ensino Superior de Ciências Contábeis. Tal proposta estabelece:


- o perfil desejado do formando;


- a competência e habilidades;


- o conteúdo obrigatório do curso (50%);


- a sugestão de conteúdo optativo (50% restantes);


- a carga horária e duração do curso;


- as avaliações periódicas; e


- a integração entre os cursos de graduação e pós-graduação.


A referida proposta foi severamente criticada pelo contador Dr. Olivio Koliver em seu trabalho intitulado As Diretrizes Curriculares  e a formação dos contadores, publicado na Revista Brasileira de Contabilidade nº 119 (set./out./99).


Segundo informações obtidas junto à Secretaria de Educação Superior – SESU, as Diretrizes Curriculares do curso de Ciências Contábeis não foram, até o presente momento, aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação. Assim como, igualmente, não foram aprovadas as diretrizes curriculares para o curso de técnico em contabilidade.


É por tais razões que trazemos à discussão, nesse Encontro Nacional, uma proposta de reforma do ensino do curso de Contabilidade, bem como os conteúdos e disciplinas básicas necessárias à conclusão dos mesmos.


É importante lembrarmos que é competência exclusiva da União baixar normas gerais sobre cursos de graduação. No entanto, se não tomarmos partido nessa oportunidade, manifestando nosso entendimento, certamente os cursos não atingirão seus objetivos. Dessa forma, todos saem perdendo, sobretudo a sociedade brasileira, que deixará de contar com profissionais competentes voltados para os interesses da economia nacional.


Nunca é demais lembrarmos da máxima: se continuarmos fazendo aquilo que sempre fizemos, continuaremos sendo aquilo que somos. É por isso que precisamos participar decisivamente do processo de reformulação estrutural dos cursos de contabilidade para que seja aprovado pelo Conselho Federal de Educação a melhor proposta e a profissão realize o objetivo social para que foi criada.

I – Da reforma do ensino

a) Preliminarmente


Um fato que devemos levar em consideração é o de que a lei do ensino trata o técnico em contabilidade e o bacharel em Ciências Contábeis como profissionais com conhecimentos distintos, ao passo que a lei que definiu as atribuições profissionais dos contadores atribui a esses, dentre outras, também as funções do técnico. Isso tem provocado uma dissintonia entre o ensino e a execução das funções contábeis, e, conseqüentemente, a estagnação e a queda da qualidade do ensino contábil no Brasil. Há, efetivamente, uma disjunção entre o conhecimento e a execução das tarefas. 


Pela legislação anterior, o curso técnico possuía uma carga horária mínima de mil horas de ensino, enquanto que ao curso de Ciências Contábeis era estabelecido um prazo de duração de 4 anos.

b) Uma retrospectiva da profissão


Indubitavelmente, a contabilidade é a “bússola” que orienta as pessoas para o caminho do progresso. Sem contabilidade, não haveria informações econômicas, financeiras ou patrimoniais; e, sem informações, não haveria condições de diagnosticar problemas e oferecer soluções.


É por isso que a contabilidade desenvolve duas funções. A função de informar e a função de diagnosticar e oferecer soluções. A função técnico-executiva e a função especulativa (científica).


Por isso é importante traçarmos o perfil do contador do futuro. Não basta que haja leis assegurando direitos aos profissionais, é preciso, sobretudo, que o ensino esteja integrado às funções que o profissional irá desenvolver no exercício de suas atividades.


A base da valorização profissional está na integração do conhecimento com a execução para a satisfação social.


Até 1945, a contabilidade se preocupava em processar os acontecimentos monetários e extrair as informações econômicas, financeiras e patrimoniais.



As escolas formavam um profissional:

· preocupado com um “fazer” bem suas tarefas;

· voltado para as questões técnicas, preocupado em informar e cumprir corretamente as técnicas de registro;

· trata-se de uma função importantíssima para a profissão, pois é pelos registros que se cria o alicerce da contabilidade, e pelas informações geradas que se compreendem e se acompanham as mudanças no sistema monetário. 


A partir de 1945, com a criação do curso superior de Ciências Contábeis, a contabilidade deixou de ser uma profissão eminentemente técnico-executiva e passou, também, a estudar as “causas e efeitos” decorrentes da aplicação de suas técnicas e dos elementos exteriores ao sistema contábil que provocam alterações nos elementos patrimoniais. 


· É o profissional preocupado com os resultados da empresa, com o sucesso do empreendimento.

· É o profissional participativo, ligado à administração da empresa, tomando parte nas decisões.

· É o profissional que transmite à sociedade suas opiniões e recomendações para a solução de problemas sociais.

· É o profissional que acredita nas Ciências Contábeis como um instrumento para a compreensão e enfrentamento dos problemas econômicos e sociais.

· É o profissional que ultrapassa a esfera dos casos particulares dentro de um sistema econômico e passa a intervir no próprio sistema.


A primeira fase há muito já foi consolidada. O que não significa que não se possa avançar nela. É preciso sempre adaptá-la aos avanços da tecnologia e das necessidades sociais. Hoje, são necessários alguns ajustes na técnica de execução dos registros contábeis, pois com a informatização das técnicas de processamento, a forma mercantil de escrituração (a identificação do “débito” e do “crédito” realizada de forma simultânea em cada operação) não está sendo cumprida. Tal fato poderá levar os registros  contábeis a perder o caráter da pessoalidade.


A segunda fase, que trata do estudo das “causas e efeitos” próprios dos elementos que compõem as informações contábeis, está em fase de desenvolvimento. Há muito a ser feito. Até bem pouco tempo, o ensino da contabilidade estava voltado para um “fazer”, não para um “refletir”. O “por que se faz” estava sendo relegado a um segundo plano em função de um “como se faz”. Entre o “como fazer” e o “por que fazer” está havendo ainda um hiato, um campo inexplorado pelos profissionais.


As empresas detém as informações, mas não sabem como implantar novos mecanismos para resolver as fragilidades apontadas pelas informações do contador. Assim, os acionistas começaram a exigir mais dos auditores. Não basta somente relatar, é necessário, também, explicar as ocorrências, tomar parte nas reuniões dos acionistas e apresentar sugestões. Para suprir essa demanda, surgem os consultores, os assessores.


O desenvolvimento desse campo contábil passou a ser indispensável. As faculdades têm de se preocupar com o caráter científico da contabilidade, pois não basta às empresas deter informações. Elas buscam um profissional que saiba interpretar essas informações e que seja capaz de oferecer alternativas viáveis.


Se o contador detém as informações monetárias das empresas e, portanto, do sistema econômico e financeiro, se ele sabe como elas foram geradas, nada mais natural do que participar do processo de reflexão e questionamento desses dados junto à sociedade.


Portanto, o perfil do “novo” contador, requer que ele, além de transformar os fatos em informações contábeis, deva, igualmente, estar preparado para apresentar sugestões e alternativas para a solução de problemas de ordem econômica, financeira e patrimonial às empresas. Além disso, deve, ainda, estar apto a cumprir um papel de intermediário entre o sistema produtivo e o consumidor, cumprindo uma vocação ainda latente do exercício da profissão contábil.


Como foi dito anteriormente, o ensino tratou o bacharel em Ciências Contábeis como um profissional completamente distinto do técnico em contabilidade. Por outro lado a Lei que regulamentou as profissões conferiu atribuições ao contador que caracterizam sua formação como uma seqüência do ensino do técnico em contabilidade, já que, aos contadores, foi também conferido o direito de exercer as atividades de organização e registro de informações contábeis.

c) O que é preciso mudar no ensino


O ensino da contabilidade tem de estar estruturado de tal forma que o futuro profissional receba os conhecimentos de forma integrada das funções desenvolvidas pela contabilidade: a função técnica e a função científica. A integração do curso técnico com o curso de Ciências Contábeis é necessário para que o ensino de graduação não perca de vista sua base de sustentação: a técnica de registro e a extração de balanços e informações contábeis. A não interação do curso técnico com o curso de Ciências Contábeis provoca uma desarmonia na condução do ensino, favorecendo, assim, aqueles que já cursaram o ensino técnico em contabilidade. Isso também desestimula esses últimos a realizarem o estudo científico da contabilidade, porque passam a acreditar que os conteúdos ministrados já são de seu conhecimento. Se os currículos das faculdades iniciam os estudos sem oferecer antes o conhecimento da técnica, os alunos que não possuem o curso de técnico em contabilidade são desestimulados; se, do contrário, se inicia pela técnica, o aluno já formado técnico em contabilidade é desmotivado, provocando, assim, um descompasso no desenvolvimento de seus conhecimentos contábeis.

Assim, o ensino da contabilidade precisa de uma reforma para que as partes técnica e científica possam interagir de forma harmoniosa, havendo, com isso, um interesse sempre maior pelo estudo da contabilidade.

O que se está propondo


As faculdades de Ciências Contábeis passariam a chamar-se faculdades de Contabilidade, vindo a desenvolver sua base de ensino através da implantação de dois módulos de estudos: o módulo técnico e o módulo científico. O módulo técnico formaria técnicos em contabilidade, tendo por finalidade transmitir ao aluno todos os conhecimentos próprios de registros, até a extração das informações contábeis. O curso técnico em contabilidade passaria a integrar um primeiro módulo do ensino universitário.


Desenvolver o curso técnico na faculdade é extremamente importante para a sociedade e para o ensino da contabilidade pela importância que as informações contábeis representam para a coletividade, pois é através dos registros e dos dados extraídos desses apontamentos que a economia é balizada.


Concluído o módulo técnico, o estudante receberia a habilitação profissional para desenvolver as atividades técnicas de registro e extração de informações contábeis, nos termos das alíneas “a” e “b” do art. 25 do Decreto-lei 9.295/46. Após, a faculdade desenvolveria o módulo científico da contabilidade, ou seja, o estudo das “causas e efeitos” implicadas pelos elementos que compõem as informações contábeis.


Com a conclusão deste segundo módulo, o estudante receberia o diploma de Bacharel em Ciências Contábeis, e, com o registro desse no Conselho de Contabilidade, o profissional passaria a denominar-se “contador” (tal como hoje ocorre), tendo o direito de exercer todas as prerrogativas do campo contábil.


A mudança faria de todo contador, obrigatoriamente, também um técnico em contabilidade, o que daria a sua formação uma seqüência lógica, já que a contabilidade, embora sendo una, se desenvolve através do exercício de duas funções: a função técnica (registro e extração de informações) e a científica (estudo de causas e efeitos das informações).


Poderíamos afirmar que o ensino da contabilidade, assim, se daria em dois níveis, a ser desenvolvidos pelas faculdades. Para que o estudante tenha condições de cursar as Ciências Contábeis, seria necessária a conclusão do módulo técnico em contabilidade. A conclusão do módulo técnico seria independente da realização do módulo de Ciências Contábeis. A realização desse último, porém, dependeria da conclusão do módulo técnico.


Essa lógica se baseia na seguinte conclusão:


A função técnica poderá existir independentemente, isolada da função científica, pois a sua preocupação não é a interpretação de dados, mas seu registro e a extração de informações contábeis ou comerciais.


 A função científica, no entanto, não pode existir sem a função técnica, pois a análise e interpretação só serão feitas a partir dos dados que essa fornecer.

A lógica que está por trás de nossa proposta se fundamenta numa tendência natural da sociedade em reconhecer e valorizar instituições estruturadas a partir de um nível de organização que lhe inspire confiança e certeza de bons resultados.


Dentro dessa nova organização do ensino, o módulo das técnicas contábeis tem por objetivo formar profissionais voltados para a execução de tarefas práticas que não envolvam aquelas que demandam um conhecimento mais aprofundado.


O ensino técnico visa à “otimização” dos recursos gastos com a formação plena dos profissionais. Por isso é que se diz que o ensino técnico deve concentrar suas preocupações no “fazer bem”, enquanto no ensino científico a questão é “por que se faz”, “para que se faz” e “como se faz”. 


Tais argumentos, caso postos em prática, viabilizam que, no ensino da contabilidade, ambos os níveis, tanto o técnico como o científico, estejam interligados. Como se afirmou, a contabilidade é una e se desenvolve pela execução da técnica e pelo estudo de seus elementos. 

Por que é necessária a integração do ensino técnico com o estudo das Ciências Contábeis 


A definição corrente de contabilidade afirma que seu objetivo é estudar o patrimônio das pessoas. O que é verdadeiro, mas não é tudo. 


Além de estudar o patrimônio das pessoas, a contabilidade registra os fenômenos monetários dessas pessoas para viabilizar a extração das informações quantitativas e qualitativas que formam o patrimônio, tornando-as inteligíveis para a sociedade. É por isso que se diz que a contabilidade é desenvolvida através de dois campos de estudo: o campo técnico e o campo científico.


De fato, o efetivo estudo do patrimônio das pessoas só será realizado pelas Ciências Contábeis, a qual terá na técnica um meio, um instrumento para seu fim.


Assim como a Lei divide com precisão a função técnica da função científica da contabilidade, o ensino deveria observar o mesmo critério.


A estrutura ideal do ensino da contabilidade deveria prever que, ao término do estudo das funções técnicas da contabilidade, caso aprovado, o aluno receba a habilitação de técnico em contabilidade. O aluno que não desejar dar continuidade a seus estudos exerceria a profissão como técnico em contabilidade. Se, diferentemente, concluísse o curso, receberia a habilitação de bacharel em Ciências Contábeis, e, registrado no órgão de fiscalização profissional, passaria a ser denominado contador.


Dessa forma, todo contador seria também, obrigatoriamente, um técnico contábil. Essa exigência daria harmonia e coerência ao ensino das Ciências Contábeis, ajustando-o à lei que regulamenta a profissão contábil. A integração entre a técnica e a ciência, indispensável à aplicação do conhecimento, faria com que houvesse um despertar para a importância desta profissão que é a responsável pelo registro dos fenômenos monetários ocorridos no patrimônio das pessoas, as informações econômicas, financeiras e patrimoniais, os estudos que envolvem os elementos que compõem a estrutura monetária das pessoas, sua formação, seus efeitos e suas causas.



Assim sendo, todas as faculdades de contabilidade, obrigatoriamente, formariam técnicos em contabilidade num primeiro módulo de ensino e o curso técnico em contabilidade deixaria de ser um curso profissionalizante desenvolvido fora do âmbito do ensino superior. 


Por isso, a harmonização do ensino técnico com o científico torna-se necessária para que haja um equilíbrio entre ambos, facilitando, assim, o desenvolvimento da contabilidade e, conseqüentemente, da economia nacional.

II – Das disciplinas básicas do curso de contabilidade

a) Considerações iniciais


Como foi afirmado ao examinarmos a estrutura do ensino da contabilidade, nela se distinguem dois elementos bastante diferenciados que compõem o conjunto de conhecimentos postos em prática quando do exercício da profissão contábil. Um diz respeito à função técnica e outro à função científica do exercício da profissão.


b) O campo técnico da contabilidade


O campo técnico da contabilidade é sua primeira função. É através dele que a contabilidade tem início: são os registros contábeis. É esse campo que forma o alicerce do patrimônio das pessoas. Um patrimônio registrado e informado corretamente é um patrimônio protegido, simples de ser estudado, o que torna fácil a obtenção de soluções para eventuais problemas.


Ao estabelecer as atribuições dos profissionais da área técnica, a Lei assim determinou:



Observa-se que o legislador foi preciso em definir a função técnica. Para ele, a função técnica é a organização, a execução (alínea a) e a escrituração dos livros e o levantamento dos respectivos balanços e demonstrações (alínea b). Ele delimitou as atribuições de forma clara, sem abrir exceções. Não empregou termos genéricos, como “outras atribuições”, por exemplo.


Para a Lei, o exercício das funções técnicas diz respeito exclusivamente à execução, a registros de acontecimentos monetários em uma empresa ou entidade. A técnica é sempre um domínio fechado de procedimentos que visam à obtenção de um fim. A função técnica, portanto, é introspectiva, ou seja, ela atua sempre a partir de si mesma, sem lançar mão de recursos que lhe são externos ou contar com a influência de fenômenos externos sobre o objeto de sua execução.


O objeto da função técnica, os registros, são obrigatórios a todos os comerciantes, pois, sem tais registros, os mesmos não podem ser considerados como tal. Dessa forma, para melhor elucidação, vamos formular o seguinte questionamento. Pode um técnico desenvolver as atividades de assessor contábil? A resposta é simples: não. Porque quando se assessora alguém, visa-se a um objetivo que, para ser alcançado, deve ser equacionado, especulado a partir de elementos que vão muito além dos registros, que lhe são exteriores mas que, contudo, podem dizer respeito diretamente ao que será futuramente registrado através das técnicas.


Então, qual a importância da função técnica? A função técnica, segundo a legislação, diz respeito à transformação dos acontecimentos monetários em informações contábeis, ou seja, tudo o que acontece em termos de valores monetários é registrado nos livros comerciais para posterior conhecimento da situação econômica, financeira e patrimonial de uma entidade. É pelos registros que se extraem os balanços e as informações contábeis e comerciais. Sem os técnicos, a contabilidade se descaracteriza completamente como campo de atuação profissional, pois quem faria os registros contábeis? Quem escrituraria os livros de contabilidade? Leigos? A existência do técnico evita a hegemonia de leigos no exercício da profissão, o que contribui de forma decisiva para a valorização social da profissão. Os técnicos existem para dar segurança aos registros. Haja vista a responsabilidade que está em jogo quando do registro das informações contábeis, e sendo elas parte indispensável à formação dos balanços, torna-se necessária a formação de profissionais com estes conhecimentos para auxiliar logisticamente os contadores no exercício de suas funções. Do contrário, seriam os contadores que deveriam elaborar tais registros, para só assim tornar possível o exame da vida comercial da empresa, o que seria, no mínimo, um desperdício.

c) Da elaboração do programa das disciplinas que comporão o módulo técnico em contabilidade


A lei atribui o domínio das funções técnicas  tanto aos técnicos em contabilidade, como aos contadores, as quais compreendem: a organização e a execução dos serviços de contabilidade em geral; a escrituração dos livros de contabilidade obrigatória, bem como de todos os necessários no conjunto da organização contábil e levantamento dos respectivos balanços e demonstrativos, considerando que faz parte, no conjunto da organização contábil, a execução das atividades do departamento fiscal e pessoal das empresas. Assim, o programa de aulas deve ser direcionado a esses departamentos para que o futuro profissional tenha as condições mínimas de exercer tais atividades. Desta forma, a estrutura básica do curso técnico deveria, salvo melhor juízo, estar assim direcionada:

1. Disciplinas gerais
1.1 História do pensamento contábil, seus objetivos e principais teorias aplicáveis ao campo técnico

1.2 Contabilidade geral

- Conceitos: patrimônio, bens, direitos, obrigações, resultado, capital, etc.

- Campo de aplicação, objetivo e importância.

- Atos e fatos contábeis.

- Teoria do débito e crédito e a forma mercantil de processamento.

1.3 Legislação da profissão contábil

- Exame do Decreto-lei 9.295/46, dos Princípios Fundamentais de Contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade no que tange a área técnica contábil e o código de ética profissional.

1.4 Livros contábeis e livro caixa

- Função, finalidade e elaboração.

1.5 Estrutura e significado das demonstrações contábeis

- Como são estruturadas as demonstrações contábeis e seu significado.

1.6 Noções de apuração de custos e controles internos

- Métodos PEPS, UEPS, média ponderada e custos específicos.

2. Disciplinas que comporão o Departamento de Registros Contábeis
2.1 Elaboração de plano de contas com respectivas funções e funcionamentos

- Elaboração de um plano de contas e apresentação das diferenças essenciais conforme cada tipo de atividade a ser desenvolvido pela entidade.

2.2 Classificação e registro de documentos nos livros Diário e Razão (de acordo com o plano de contas adotado)

- Os alunos receberão um contrato social para início dos registros contábeis e um conjunto de documentos, correspondendo a um determinado período, para registro e apuração do balancete correspondente.

2.3 Conciliação e ajuste de contas 

- Depreciação, provisões, correção monetária, equivalência patrimonial, amortizações, etc.

2.4 Elaboração e estruturação das demonstrações contábeis

- Enquadramento das contas nos respectivos grupos, de acordo com os princípios contábeis e da Lei 6.404/76.

3. Disciplinas que comporão o Departamento Fiscal
3.1 Tributos: ICMS, IPI,, ISS, PIS, COFINS, Imposto de Importação

- Conceitos: imposto e tributo, fato gerador, sujeitos ativo e passivo, base de cálculo, lançamento do imposto e suspensão, escrituração, anistia, incentivo, auto de infração, etc.

- Legislação (federal, estadual e municipal)

3.2 Livros fiscais

- Os livros correspondentes a cada imposto.

- Técnicas de registro e apuração de impostos.

3.3 GIAs Informativas

- Os impostos informados aos órgãos públicos e a elaboração das GIAs

3.4 Lançamentos contábeis

- Lançamentos contábeis dos impostos apurados

3.5 Legislação e técnica do Imposto de Renda

- Exame do Regulamento do Imposto de Renda.

- Técnicas de apuração do Lucro Real, Lucro Presumido, Lucro Arbitrado, Lucro da Exploração, Lucro Inflacionário.

- Análise das despesas dedutíveis e indedutíveis.

3.6 Elaboração da Declaração do Imposto de Renda – Lucro Real e Lucro Presumido

3.7 Microempresas

- Exame do Estatuto das Micro e Pequenas Empresas. 

- Lei do SIMPLES.

4. Disciplinas que comporão o Departamento Pessoal
4.1 Direitos trabalhistas

- Noções de direito dos trabalhadores, direitos e obrigações do empregado e do empregador, prescrição e decadência de seus direitos.

4.2 Previdência social

- Conceito, objeto, base-de-cálculo da contribuição, benefícios, acidente do trabalho e seguro desemprego.

4.3 FGTS e PIS

- Conceito, objeto, base-de-cálculo e forma de saque.

4.4 Funcionamento do Departamento Pessoal

- Recrutamento e seleção de pessoal, rotinas de admissão e demissão, jornada de trabalho, contrato, remuneração, folha de pagamento, encargos sociais incidentes sobre folha e cadastramento no PIS.

- 13º salário, férias e aviso prévio.

- Tipos de rescisão de contrato de trabalho e sua homologação.

- Obrigações anuais: RAIS, DIRF, contribuição sindical, etc.

4.5 Lançamentos contábeis

- Orientação específica de como os lançamentos contábeis deste departamento são elaborados.

5 Disciplinas afins
5.1 Tipos de sociedades e títulos de créditos

5.2 Constituição e distrato de empresas comerciais e civis e sua legalização

5.3 Noções de direito público e privado

5.4 Organização política brasileira

- Funcionamento dos três Poderes.

- Elaboração de leis.

- Hierarquia das leis.

5.5 Matemática financeira

5.6 Português instrumental

- Elaboração de relatórios.

- Correspondência comercial e oficial.

5.7 Introdução à Teoria Econômica

5.8 Introdução à Administração de Empresas

5.9 Introdução à Computação

- Processamento de dados

- Sistemas operacionais

- Redes

- Sistemas contábeis, fiscais e de pessoal

- Editor de textos e planilha eletrônica

5.10 Organização política internacional

- Exame dos aspectos principais da economia mundial.

- Os sistemas de governo e suas características sociais.


MÓDULO: TÉCNICO EM CONTABILIDADE
DURAÇÃO DO CURSO: 7 SEMESTRES



N.º
Disciplina
Créditos
Pré-requisitos


1º SEMESTRE



1
História do pensamento contábil
4


2
Português instrumental
4


3
Noções de direito público e privado
4


4
Organização política brasileira
4


5
Organização política internacional 
4



2º SEMESTRE



6
Contabilidade geral
8
1

7
Introdução à teoria econômica
4


8
Introdução à administração de empresas
4


9
Matemática financeira
4



3º SEMESTRE



10
Legislação da profissão contábil
4
1

11
Estrutura e significado das demonstrações contábeis
4
6

12
Livros contábeis e livro caixa
4
6

13
Tipos de sociedades e títulos de créditos
6


14
Microempresas e a lei do SIMPLES
2



4º SEMESTRE



15
Elaboração do plano de contas
4
11

16
Tributos: ICMS, IPI, ISS, PIS, COFINS, etc.
4
14

17
Direito trabalhista
4


18
Direito previdenciário
4


19
FGTS e PIS
4



5º SEMESTRE



20
Classificação e registro de documentos nos livros Diário e Razão e levantamento do balancete
8
15

21
Livros fiscais
4
16

22
Funcionamento do departamento pessoal
4
17

23
Noções de apuração de custos e controles internos
4



6º SEMESTRE



24
Conciliação e ajuste de contas
4
20

25
Legislação e técnica do Imposto de Renda
4


26
GIAs informativas e lançamentos contábeis – setor fiscal
4
21

27
Obrigações anuais e lançamentos contábeis – setor pessoal
4
22

28
Introdução à computação
4



Conclusão do módulo



29
Elaboração e estruturação das demonstrações contábeis
8
1 a 28

30
Elaboração da Declaração do Imposto de Renda
4
1 a 28

31
Constituição e distrato de empresas
8
1 a 28







TOTAL DE CRÉDITOS
140


d) O campo das ciências contábeis


A função científica da contabilidade é formada pelo estudo dos elementos que compõem o patrimônio monetário, suas causas e efeitos. Faz parte deste patrimônio o sistema econômico, pois é através dos lucros ou prejuízos que o patrimônio sofre mutações quantitativas. Assim, as Ciências Contábeis estudam, em suas relações de causa e efeito, os bens, direitos, obrigações, despesas e receitas, os quais provocam as mutações no patrimônio monetário das pessoas. A função científica da contabilidade, portanto, diz respeito ao estudo do patrimônio, sua análise e sua revisão, bem como à orientação das funções técnicas, visando oferecer aos interessados, através da aplicação de um método científico, segurança quanto à correção ou não de informações econômicas, financeiras e patrimoniais. O objetivo do estudo do patrimônio é divulgar corretamente sua composição à sociedade e orientá-la no que diz respeito à situação dos entes econômicos e sociais. Estudam-se as conseqüências que determinado fato pode trazer ao patrimônio, analisando-o com vistas à elaboração de opiniões e recomendações gerenciais.


Por integrarem o campo das ciências sociais, as Ciências Contábeis (base que fundamenta a função científica da contabilidade) são determinadas em grande parte pelas características internas do sistema ao qual o estudo em questão se aplica. Por isso se afirma que o trabalho do “cientista” da contabilidade — embora trabalhe com um instrumental extraído da própria contabilidade que são as informações contábeis — dá o seu parecer, a sua sugestão, a sua posição própria sobre determinado fato ou situação.


Portanto, na contabilidade se distinguem dois elementos bastante diferenciados que compõem o conjunto de conhecimentos postos em prática quando do exercício da profissão contábil. Um diz respeito à função técnica e outro que diz respeito à função científica do exercício da profissão. Ambas as funções — técnica e científica — estão interligadas, formando um todo: a contabilidade. 


O legislador, ao regulamentar o campo profissional da contabilidade (Decreto-Lei 9.295/46) foi feliz ao estabelecer com precisão as duas funções que compõem a contabilidade. A divisão foi também estabelecida com precisão através das atribuições dos profissionais. Ao contador foi dado o direito de desenvolver ambas as funções, tanto a técnica como a científica, pois não se pode conhecer a ciência contábil sem conhecer sua técnica. Ao passo que os técnicos estão aptos — e não poderia ser diferente — a exercer somente as atividades de organização e execução, os registros das informações monetárias e a extração, pelos registros executados, dos balanços e informações contábeis e comerciais. A função científica, portanto, calcula resultados, ou seja, pondera a partir de informações que muitas vezes são exteriores ao universo propriamente contábil, visando ao controle dos resultados registrados pela técnica. Dessa forma, foram assim estabelecidas por lei as atribuições exclusivas dos contadores:


e) Elaboração do programa das disciplinas que comporão o Módulo das Ciências Contábeis


Como a lei atribui aos contadores com exclusividade a análise, revisão e orientação das funções técnicas, visando oferecer à sociedade, através de métodos científicos, segurança quanto à correção ou não das informações econômicas, financeiras e patrimoniais, estamos sugerindo a seguinte estrutura básica do curso de Ciências Contábeis.

6 Disciplinas específicas
6.1 Teorias e escolas do pensamento contábil

- Principais conceitos do pensamento e do conhecimento contábil: aziendas, equilíbrio patrimonial, rédito, finalidade, liquidez, etc.

- Principais escolas: materialismo, personalismo, controlismo, neocontismo, redualismo, patrimonialismo, neopatrimonialismo, aziendalismo.

6.2 Balanço de abertura

- Balanço de abertura e elementos necessários ao início da escrituração contábil regular para empresas que não mantinham escritura contábil.

6.3 Consolidação de balanços

- Consolidação de balanços de um grupo de empresas

6.4 Incorporação, fusão e cisão de empresas

- Procedimentos técnicos de como se oficializa contabilmente uma incorporação, fusão ou cisão de empresas.

6.5 Contabilidade pública e orçamento

- Contabilidade e demonstrações contábeis nos órgãos públicos.

- Orçamento.

6.6 Contabilidade de custos

- Análise dos principais sistemas de custeio e rateio.

- Implantação e acompanhamento de controle de custos.

- Extração de informações.

6.7 Contabilidade de custo integrada à contabilidade geral

- Técnicas de integração da contabilidade de custos à contabilidade geral.

6.8 Análise e interpretação das informações contábeis

- Análise das informações contábeis sob os aspectos estático, dinâmico, horizontal e vertical

- Interpretação das finalidades das informações contábeis

6.9 Contabilidade gerencial

- Estudo das informações contábeis sob o ponto de vista da tomada de decisões. 

- Mudança de estrutura econômica, capital de giro, política operacional, etc.

6.10 Sistema orçamentário e fluxo de caixa

- Elaboração de orçamento e fluxo de caixa com respectivos acompanhamentos.

6.11 Auditoria interna e externa

- Normas profissionais e técnicas do auditor.

- Execução da auditoria geral externa: do planejamento ao relatório final e ao parecer.

- Execução da auditoria específica externa: do planejamento ao relatório final e ao parecer.

- Execução da auditoria interna: do planejamento ao relatório final e ao parecer.

6.12 Perícia

- Normas técnicas e profissionais do perito

- Planejamento, execução e elaboração de relatórios nas áreas trabalhista, cível, tributária, falências e concordatas.

6.13 Mediação e arbitragem

- Mediação e arbitragem em conflitos trabalhistas e de direitos patrimoniais.

6.14 Aspectos fiscais e tributários para o encerramento do exercício social

- Normas relevantes a ser observadas no encerramento do balanço (com ênfase no ano em que a disciplina está sendo ministrada)

7 Disciplinas afins
7.1 Código Tributário Nacional

7.2 Lei das Sociedades Anônimas

7.3 Falências e concordatas

7.4 Direito financeiro

- Normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços.

7.5 Crimes contra a ordem tributária e responsabilidade do contador

7.6 Realidade social, econômica e política do Brasil

7.7 Estatística

7.8 Mecanismos das instituições financeiras

- Tipos e finalidades das instituições financeiras

7.9 Direito internacional

7.10 Contencioso administrativo fiscal (federal, estadual e municipal)

- Estrutura, funcionamento e técnica de elaboração de defesa administrativa fiscal e seus recursos.

7.11 Relações humanas no trabalho


MÓDULO: CIÊNCIAS CONTÁBEIS
DURAÇÃO DO CURSO: 6 SEMESTRES
PRÉ-REQUISITO: CONCLUSÃO DO MÓDULO TÉCNICO EM CONTABILIDADE


8º SEMESTRE



32
Teorias e escolas do pensamento contábil
4


33
Balanço de abertura
4


34
Código Tributário Nacional
4


35
Lei das Sociedades Anônimas
4


36
Falência e concordata
4



9º SEMESTRE



37
Consolidação de balanços, incorporação, fusão e cisão
4
33

38
Contabilidade de custos
4


39
Direito financeiro
4
34

40
Estatística
4


41
Crimes contra a ordem tributária e a responsabilidade do contador
4
36


10º SEMESTRE



42
Contabilidade pública e orçamento
4
39

43
Contabilidade de custos integrada à contabilidade geral
4
38

44
Mecanismos das instituições financeiras
4


45
Realidade social, econômica e política do Brasil
4


46
Direito internacional
4



11º SEMESTRE



47
Análise e interpretação das informações contábeis
4
42

48
Sistema orçamentário e fluxo de caixa
4
42

49
Auditoria interna
4
32,33,37,38,42e 43

50
Relações humanas no trabalho
4


51
Perícias
4
32,33,37,38,42 e 43


12º SEMESTRE



52
Contabilidade gerencial
4
32,33,37,38,4243 e 47

53
Auditoria externa
4
49

54
Mediação e arbitragem
4
49

55
Contencioso fiscal
4


56
Aspectos fiscais e tributários para encerramento de exercício
4
32,33,37,38,4243 e 47


CONCLUSÃO DO CURSO



57
Estudo monográfico I: contabilidade interna (áreas financeira, custos, controles, contabilidade pública, etc.)
8
32 a 56 

58
Estudo monográfico II: perícia contábil
4
32 a 56

59
Estudo monográfico III: auditoria
8
32 a 56


TOTAL DE CRÉDITOS
120



Dessa forma, o curso de contabilidade, incluídas as Técnicas e as Ciências Contábeis,  contaria com as seguintes disciplinas:




Conclusão

Do ensino


Com a extinção do curso técnico em contabilidade como curso regular de 2º grau e sua transformação em curso profissionalizante, é necessário que se tomem providências no sentido de regulamentar a formação do profissional que irá desenvolver o campo técnico da contabilidade para que se tenha controle efetivo da qualidade do ensino nesta área.


Assim, é sugerido que tal área seja desenvolvida pelas faculdades e universidades como condição indispensável à seqüenciação do ensino das Ciências Contábeis. Como a lei que trata do exercício profissional diferencia claramente a função técnica da função científica da contabilidade ao distribuir atribuições diferenciadas a uma e a outra, o ensino deveria observar o mesmo critério.

Do tempo de duração do curso de contabilidade


Pelo elenco de disciplinas necessárias à conclusão do curso, o tempo de duração mínima será de 13 (treze) semestres, sendo 7 (sete) semestres destinados à conclusão do módulo técnico em contabilidade e mais 6 (seis) semestres para a conclusão do módulo Ciências Contábeis. O prazo equivale aos vigentes, que atribuem 1.000 horas de aulas para as disciplinas técnicas e 4 anos para as disciplinas referentes às Ciências Contábeis. 

Das disciplinas


Estamos, também, apresentando um ordenamento das disciplinas necessárias à formação dos profissionais da contabilidade. Tal proposta de currículo mínimo foi montado de forma que o sistema de ensino contábil se desenvolva de maneira harmoniosa e lógica, para que o aluno amplie seus conhecimentos gradativamente, unindo teoria e prática.


Achamos necessária a apresentação de uma proposta de estrutura curricular uma vez que as faculdades de contabilidade precisam receber subsídios para o desenvolvimento desta importante área do conhecimento e, desta forma, não devemos deixar que somente o Conselho Federal de Educação se manifeste a respeito do tema.


Temos consciência da independência exercida pelas instituições de ensino no desenvolvimento de suas atividades assim como, igualmente, sabemos que cabe ao Ministério da Educação a normatização das disciplinas mínimas que cada curso deve ministrar. Contudo, por sermos nós, profissionais, conhecedores das carências decorrentes da formação que recebemos, acreditamos que não devemos deixar de tomar parte das discussões em torno da formação dos profissionais do século XXI. Ninguém está mais capacitado do que nós a oferecer aos órgãos regulamentadores do ensino no país as orientações para uma estrutura curricular que vá ao encontro da formação do profissional que a sociedade espera.


Sabemos que o curso não se avalia apenas pelo título das disciplinas ministradas ou pela carga horária. É preciso um encadeamento lógico das disciplinas que compõem a grade curricular e o cumprimento integral dos programas. Esses são fatores indispensáveis ao sucesso de um curso.


Como integrante da profissão, e tendo tido o privilégio acumular uma experiência docente de mais de dez anos, sinto-me no dever de apresentar esta proposta de reforma do ensino da contabilidade e o presente programa de disciplinas para que, juntos, o encaminhemos aos órgãos competentes para aprovação. 
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contabilidade





1ª fase





recebe as informações monetárias





processa





extrai informações





econômicas





financeiras





patrimoniais





PARTICIPA NA BUSCA DE SOLUÇÕES PARA OS PROBLEMAS SOCIAIS





TRANSMITIR À SOCIEDADE SUAS opiniões e recomendações





- Análise das partes que compõem o todo, suas causas e efeitos


- Revisão e inspeção para a correção de falhas


-  Especulação visando a projeção de acontecimentos para a obtenção de novos resultados











patrimoniais





financeiras





econômicas





estuda e analisa as informações





2ª fase





FUNÇÃO CIENTÍFICA


Desenvolvida por 


contadores (art. 26)





FUNÇÃO TÉCNICA


Desenvolvida por


técnicos e contadores





CONTABILIDADE


Atribuições Profissionais


Art. 25 do Dec.-Lei 9.295/46





c) perícias judiciais ou extraju�diciais, revisão de balanços e de contas em geral, verificação de haveres, revisão permanente ou periódica de escritas, regulações judiciais ou extrajudiciais de ava�rias grossas ou comuns, assistên�cia aos Conselhos Fiscais das so�ciedades anônimas e quaisquer outras atribuições de natureza técnica conferidas por lei aos pro�fissionais da contabilidade.





a) organização e execução de serviços de contabilidade em geral; 


b) escrituração dos livros de contabilidade obrigatórios, bem como de todos os necessários no conjunto da organização contábil e levantamento dos respectivos balanços e de�monstrações;





FUNÇÃO CIENTÍFICA


Desenvolvida por 


contadores (art. 26)





FUNÇÃO TÉCNICA


Desenvolvida por


técnicos e contadores





CONTABILIDADE


Atribuições Profissionais


Art. 25 do Dec.-Lei 9.295/46





c) perícias judiciais ou extraju�diciais, revisão de balanços e de contas em geral, verificação de haveres, revisão permanente ou periódica de escritas, regulações judiciais ou extrajudiciais de ava�rias grossas ou comuns, assistên�cia aos Conselhos Fiscais das so�ciedades anônimas e quaisquer outras atribuições de natureza técnica conferidas por lei aos pro�fissionais da contabilidade.





SEGUNDO MÓDULO


Estudo das ciências contábeis


Graduação do Bacharel em Ciências Contábeis


Título profissional CONTADOR





PRIMEIRO MÓDULO


Estudo das técnicas contábeis:


Formação do TÉCNICO EM CONTABILIDADE





FACULDADE DE CONTABILIDADE





contabilidade





MÓDULO TÉCNICO EM CONTABILIDADE





MÓDULO CIÊNCIAS CONTÁBEIS





Disciplinas gerais


1.1 História do pensamento contábil


1.2 Contabilidade geral


1.3 Legislação da profissão contábil


1.4 Livros contábeis e livro caixa


1.5 Estrutura e significado das demonstrações contábeis


1.6 Noções de apuração de custos e controles internos





Disciplinas afins


5.1 Tipos de sociedades e títulos de créditos


5.2 Constituição e distrato de empresas comerciais e civis e sua legalização


5.3 Noções de direito público e privado


5.4 Organização política brasileira


5.5 Matemática financeira


5.6 Português instrumental


5.7 Introdução à Teoria Econômica


5.8 Introdução à Administração de Empresas


5.9 Introdução à Computação


5.10 Organização política internacional





DISCIPLINAS ESPECÍFICAS





Registro contábil


2.1 Elaboração de plano de contas 


2.2 Classificação e registro de documentos 


2.3 Conciliação e ajuste de contas 


2.4 Elaboração e estruturação das demonstrações contábeis.





Registro fiscal


3.1 Tributos: ICMS, IPI,, ISS, PIS, COFINS, etc.


3.2 Livros fiscais


3.3 GIAs Informativas


3.4 Lançamentos contábeis


3.5 Legislação e técnica do Imposto de Renda


3.6 Elaboração da Declaração do Imposto de Renda 


3.7 Microempresas





Registro de pessoal


4.1 Direitos trabalhistas


4.2 Previdência social


4.3 FGTS e PIS


4.4 Funcionamento do Departamento Pessoal


4.5 Lançamentos contábeis





Disciplinas específicas


6.1 Teorias e escolas do pensamento contábil


6.2 Balanço de abertura


6.3 Consolidação de balanços


6.4 Incorporação, fusão e cisão de empresas


6.5 Contabilidade pública e orçamento


6.6 Contabilidade de custos


6.7 Contabilidade de custo integrada à contabilidade geral


6.8 Análise e interpretação das informações contábeis


6.9 Contabilidade gerencial


6.10 Sistema orçamentário e fluxo de caixa


6.11 Auditoria interna e externa


6.12 Perícia


6.13 Mediação e arbitragem


6.14 Aspectos fiscais e tributários para o encerramento do exercício social





Disciplinas afins


7.1 Código Tributário Nacional


7.2 Lei das Sociedades Anônimas


7.3 Falências e concordatas


7.4 Direito financeiro


7.5 Crimes contra a ordem tributária e responsabilidade do contador


7.6 Realidade social, econômica e política do Brasil


7.7 Estatística


7.8 Mecanismos das instituições financeiras


7.9 Direito internacional


7.10 Contencioso administrativo fiscal 


7.11 Relações humanas no trabalho





FUNÇÃO CIENTÍFICA


Desenvolvida por 


contadores (art. 26)





FUNÇÃO TÉCNICA


Desenvolvida por


técnicos e contadores





CONTABILIDADE


Atribuições Profissionais


Art. 25 do Dec.-Lei 9.295/46





FACULDADE DE CONTABILIDADE





a) organização e execução de serviços de contabilidade em geral; 


b) escrituração dos livros de contabilidade obrigatórios, bem como de todos os necessários no conjunto da organização contábil e levantamento dos respectivos balanços e de�monstrações;








